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CONTRATO ADMINISTRATIVO N° ?øk OISL QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 
GROAÍRAS, POR INTERMÉDIO DO (A) SECRETARIA DE SAÚDE E EMPRESA UNITED CAR 
LTDA. 

O Município de Groairas-CE por intermédio do(a) Secretaria de Saúde, com sede na Rua Vereador 
Marcolino Olavo, 770, Centro, Groaíras-CE, CEP: 62,190-000, inscrita no CNPJ sob o 
07.598309/0001-80 e no CGF sob o n° 06.082.010-1, neste ato representado(a) pelo(a) Rita de Cassia 
lopes Matos, Secretaria de Saúde, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) UNITED CAR 
LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n °  15.668.56610005-97, sediado(a) na Rua dos Lagos no 1230-
Gerardo Cristino de Menezes, Sobral -Ce, doravante designado CONTRATADO, neste ato 
representado(a) por Emanoela Saldanha Tabosa, Representante Legal, conforme procuração apresentada 
nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n°  1811.001/2024 e em observância às disposições dá 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 edemais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

— de Contrato, decoitente da adesão ao Pregão Eletrônico is. 2706.O1-2024-SRJ'-PE, mediante as 
cláusulas e1condiçôes a seguir enunciadas. 

Especiticaçao: VEICULO tipo HJR,ONLI A COM cARROCERJA, COR BRANCA, EM AÇO OU MONOBLOCOE ORIGINAL DE 
ÁBRJCA ZERO KM, DE FABRWAÇÃO DO ANO DA CONTRATAÇÃO OU POSTERIOR. EQUIPAMEN los OBRIGATORTOS 

EXIGIDOS PELO CONTRAN: P0! N1'L& MN IMA 1.4, AR-CONDICIONADO, COMBUS 1 IVRI F.1-EX. (GASOLINA t/OtJ 

ETANOL) DIREÇÃO HIDRÁULICA, VIDRO 1:1  ÊTRICO DIANTEIRO. COM  SF61. IXTES MATERIAIS EQUIPAMENTOS: 
ÇORTE PARCIAL DA PAREDE DIVISÓRIA ORIG INAL; 01(UMA) MACA FIXA rlBLL AR EM AÇO, COM DOIS CINTOS DE z

.SEGURANÇA E SISTEMA DE TRAVAMENTO NO ASSOALHO. (UUM) COLCI!ONF.Tr. PARA MACA REVESTIDO EM 
MATERIAL VINILICO, 0I(UM BANCO BAÚ LATERAL COMPENSADO NAVAL COMES1OFAMENTO E CINTOS DE 

EGURANÇA; 010(UM) SUPORTE PARA OXIG'tNIO COM :TRAVA DE SGUR %NÇ A; OI(UM) SUPORTE PARA SORO E SANGUE 
?O TETO; SUPORTE PARA OXÍGÍNIO COM c'INJ'A UAFRACA DI. L LX-\ÇÃO. CILINDRO DE OXIGÊNIO DE 7(SETE) LITROS COM 
VÁLVULA E MANÔMETRO, PISO. fli CI1.&A DE COMPFJ',SADONAVAL COM REVESTIMENTO EM MATERIAL LAV4VEL 
EMBORRACHADO, DE ALTA RESISTÊNCIA 01(UMA) ILLMI\AÇÃO POR LÂMPADA FLUORESCENTE 12V tOM 
INTERRUPTOR INDEPENDENTE; 01(UNI) VENTILADOR DE PAREDE 12V COM INTERRUPTOR INDEPENDENTE; 01(UM) 
SINALIZADOR ACÚSTICO-VISUAL CONTENDO CINCO MÓDULOS INDEPENDENTES VERMELHOS, EM POLICARBONATO, UM 
CONTENDO SIRENE, DOIS CONTENDO SISTEMA DE LUZ Dois LEDS E DOIS LUZES DE SINALIZAÇÕES ATIVAS; 01(UM) 
COMANDO DESINALIZAÇÃO E SIRENE CONTENDO BOTÃO DE ACIONAMENTO PARA SINALIZAÇÃO, UM BOTÃO DE 
:ACIONAMENTO DA SIRENE, UM BOTÃO DE TROCA DOS TRÊS TONS, UM BOTÃO DE TOQUE DE ADVERTÊNCIA; CRUZ 
'MERMELHA NAS DUAS PORTAS TRASEIRAS; KJT DE REVESTIMENTO INTERNO EM PRFV; JANELA DE COMUNICAÇÃO 
CORREDIÇA ENTRE CABINE E SALÃO DE ATENDIMENTO. JANELA CORREDIÇA PARA LATERAL; ADESIVO DE 
IDENTIFICAÇÃO É GRAFISMO; ARMÁRIO AÉREO FRONTAL. VEÍCULO DEVERÁ SER ENTREGUE EMPLACADO E EM NOME DO 
MUNICIPIO SEM ÔNUS AO MUNICÍPIO. 
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

	

1.3.1. 	O Termo de Referência; 

	

1.3.2. 	O Edital da Licitação; 

	

1.3.3. 	A Proposta do Contratado; 

	

1.3.4. 	Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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2 1 O prazo de vigência da contratação e de 12 (doze) meses contados do(a) assinatura do 
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 
e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência; 
anexo a este Contrato. 

4.1. Não será admitida 

5,1. O valor total da contratação á de R$ 289.600,00 (Duzentos e oitenta e nove mil e seiscentos 
reais). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináriasdiretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa dc administração, frete, seguro c outros necessários ao cuniprimentõ 
integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima á meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6 CLAVSLLASEX'LA PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 	 - - - 	_____ 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a di. rcfcrntes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

2• CLAVSVL4SÉflMA-REAJIJ&TEart92__ 

7.1. Os preços iniciairnente contratados são fixos e irreajustáveis tio prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado. 

7.2., Após o interregno de um ano, c independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM-FGV, exclusivamente 
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sem contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou d. 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) 
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meto de termo aditivo 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento 	 EMANOELÃrt 
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8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 6 

contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Teimo de Referência; 
8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

1h fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;, 
8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações peli 

Contratado; 
8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução 
do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, confonnc o ari. 143 da Lei n° 14.133. de 2021; 

3 

	

	8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor coiTespondente ao fornecimento do objeto, üó 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; - 
8.9. Cientificar a procuradoria geral do município para adoção das medidas  cabíveis quando dó 

descumprimento de obrigações pelo Coníratado; 
8.10. Explicitamente emitir decisao sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 4 

execuçào do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

• 	8.10.1. 	A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8 11 Respondcr eventuais pedidos de reestabelecimento do eqmlibrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais, caso ocorra. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

: terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, propostos ou subordinados. 

9 1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes dt.ste Contrato e em seus anexos,
- 	assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Responsabilizar-se pelos siclos c danos decorrentçs do objeto de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078 de 1990); 
9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data  

• da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;, 
9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137. H. da Lei n.° 14.133. de 202 1) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles 
solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dás materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficara autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 

.1 

9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao SAWANHA 

setor  responsável pela fiscalização do contrato, juntd, com a Nota Fiscal para fins de pagamento, ds 
TABOSAM 

seguintes documentos 1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social, 2) certidão conjunta relativa 
aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
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r t cima Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGT 
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - NDT; 

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciáriasç 
fiscais, comerciais e• as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere Á 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de. 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
: de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (ari. 116. da Lei n.° 14.133. de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116. parágrafo únicô. 

fr el o T n4 n O1 zt 121 eIflflfl1\. 

10 1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o contratado que: 
a)der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) 	der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração õü 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c)der causa à inexecução total do contrato; 
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d) 	ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado, 

e)apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato, 
t) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n°12.846. de 1° de agosto de 2013. 	A 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:. 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156. 2°, da Lei no 14.133, de 2021); 
ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b'?, 

1 "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
A. grave (art. 156. 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
7 descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "li" do subitein acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "e" e 

"d", que justifiquem a imposição de penalidacle mais grave (rt. J 56. 5 °. da Lei n° 14.133. de 2021). 
iv. Multa: 

17 moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
1 inadimplida, até o limite de IS (quinze) dias úteis 

2 até o máximo de 30%,;< ÊARpor cento), pela inobsenáncia do prazo fixado para apresenta çãó 
suplementa ção ou reposição d— "'garantia. 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descwnprimento ou cumprimento ii regular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 1 do art. 137 dá 

, Lei n. 14.133, de 2021. 
1.. compensatória &J 0% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese a1guma. a obrigação 

A de reparação integral do dano causado ao c'ontratante 	J56.J.ei 14.133.4e 2021) 
11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas curnulativamente com a 

"multa (ml. 156. 7". da Lei n° 14.133. de 2021). 
11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l 

A (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (ml. 157. da Lei no 14.133. de 202 1) 

	

11.4.2. 	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor d4 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença' 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156.J8°. da Lei n° 14.133. de 

1 	11.4.3. 	Previamente ao encaminhamento à cobrança 	 cial, a ­  multa poderá ser recolhida 
A administrativamente no prazo máximo dc 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
A comunicação enviada pela autoridade competente. 
A 	11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 15:8 
da Lei n° 14.133. de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

• inidoneidade para licitar ou contratar. 
•11.6. Na aplicação das sanções serão etnsiderados (art. 156. 1°. da Lei n° 14.133, de 2021: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 	 7: 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
e) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ë 

A orientações dos órgãos de controle. 	 A 
11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
ti-  12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada cozi 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato' 
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ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoá 
Jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e ., a 

1  obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, daLei no 14.133. de 2021). 
11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins dê 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional dê 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n° 14.133, 
de 2021). 

	

11.10. 	As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
:1 licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo refendo órgào decorrentes destc mesmo contrato ou de outro 
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicd 
consignados no Orçamento do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada 
0701.10.301.1001.2.046 - Aquisição de Veículos para Atenção Primaria, no(s) elemento(s) de despesa(s): 
44905246 -. Equipamentos e Material Permanente, nas fontes de recurso: 1500100200-Receita de Imposto 
e Trans - Saúde, 1600000000-Transferência SUS - Bloco de manutenção, 1700000000-Outros convênios 
da União. 
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15.1. Eventuais alterações 	 arts. 124 e seguintes da Lei ii 

acréscimos ou 
do valor inicial 

17.1.FiÓi 
execução deste 

1°, da Lei ti0  1 

Ritas de Cassia Lopes Mat 
SECRETARIA DE SÁÚDF 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GB 
CNPJ: 07.598.709/0001-80 

CONTRATANTE 

Testemunhas: 
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i1ti 
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PJ: 15.668.566/0005-97 
CONTRATADA 

Emanoela Saldanha Tabosa 
CPF: 685.559.383-68 
Representante Legal 
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